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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS.
 CONTRAVENÇÃO PENAL DE PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE, 
CRIMES DE AMEAÇA E DE SUBMISSÃO DE CRIANÇA A VEXAME OU 
CONSTRANGIMENTO. PLEITO PELO RECONHECIMENTO DA ABOLITIO 
CRIMINIS COM RELAÇÃO À CONTRAVENÇÃO PENAL DE 
PERTUBAÇÃO DA TRANQUILIDADE. ART. 65 DO DECRETO-LEI N. 
3.688/1941 REVOGADO. CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA COM 
RELAÇÃO AO ART. 147-A DO CÓDIGO PENAL. REITERAÇÃO DE 
CONDUTAS. PRECEDENTES. PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL (INÉPCIA DA DENÚNCIA E ATIPICIDADE DOS FATOS). AMEAÇA. 
DELITO DE FORMA LIVRE. AMEAÇA INDIRETA. POSSIBILIDADE. PEÇA 
ACUSATÓRIA APTA A INAUGURAR A AÇÃO.
1. A decisão agravada revela-se consentânea com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.
2.  Nos termos da jurisprudência desta Corte, entende-se que, nos casos de 
reiteração delitiva, não houve abolitio criminis do delito previsto no art. 65 da 
Lei de Contravenções Penais, mas, sim, continuidade normativo-típica com 
o art. 147-A do Código Penal. Por outro lado, no caso de fatos isolados, 
considera-se a abolitio criminis.
3. In casu, conforme consta da denúncia, as supostas perturbações 
aconteceram entre outubro de 2018 e 10 de outubro de 2019, período em 
que o ora paciente teria efetuado diversas condutas com o fim de molestar a 
tranquilidade de sua ex-companheira, dentre elas, teria efetuado cerca de 
cinquenta ligações para a ex-companheira e, ainda, a molestado 
pessoalmente durante uma reunião no colégio em que o filho em comum 
estuda, razão pela qual, nesse primeiro momento de recebimento da 
denúncia, não há falar em abolitio criminis.
4. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da 
ação penal por meio do habeas corpus somente é possível, em caráter 
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excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a 
atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou 
a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito.
5. No caso, a defesa alega inépcia de denúncia em razão da atipicidade dos 
fatos, uma vez que as ameaças teriam sido dirigidas a Saulo, e não à vítima 
dos autos (sua ex-companheira).
6. Contudo, esta Corte Superior entende que o delito de ameaça é formal, 
bastando que o agente queira intimidar a vítima, e que sua ameaça tenha o 
potencial para fazê-lo, tratando-se, outrossim, de delito de forma livre, que 
pode ser praticado por meio de palavras, gestos, escritos ou qualquer outro 
meio simbólico, de forma direta ou indireta, explícita ou implícita e, ainda, 
condicional, desde que a intimidação seja apta a causar temor na vítima 
(APn n. 943/DF, Relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 
20/4/2022, DJe de 12/5/2022 - grifo nosso).
7. Uma vez que é aceita a ameaça de forma indireta, quando o mal 
prometido recaia a terceira pessoa que possua ligação com a vítima, não se 
vislumbra inépcia da denúncia nem atipicidade das condutas imputadas ao 
recorrente, devendo a matéria ser melhor analisada no decorrer da 
instrução criminal.
8. Agravo regimental improvido.   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 13 de setembro de 2022.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a 
atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou 
a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito.
5. No caso, a defesa alega inépcia de denúncia em razão da atipicidade dos 
fatos, uma vez que as ameaças teriam sido dirigidas a Saulo, e não à vítima 
dos autos (sua ex-companheira).
6. Contudo, esta Corte Superior entende que o delito de ameaça é formal, 
bastando que o agente queira intimidar a vítima, e que sua ameaça tenha o 
potencial para fazê-lo, tratando-se, outrossim, de delito de forma livre, que 
pode ser praticado por meio de palavras, gestos, escritos ou qualquer outro 
meio simbólico, de forma direta ou indireta, explícita ou implícita e, ainda, 
condicional, desde que a intimidação seja apta a causar temor na vítima 
(APn n. 943/DF, Relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 
20/4/2022, DJe de 12/5/2022 - grifo nosso).
7. Uma vez que é aceita a ameaça de forma indireta, quando o mal 
prometido recaia a terceira pessoa que possua ligação com a vítima, não se 
vislumbra inépcia da denúncia nem atipicidade das condutas imputadas ao 
recorrente, devendo a matéria ser melhor analisada no decorrer da 
instrução criminal.
8. Agravo regimental improvido.   

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Samuel John Octavio 
Holcomb Pinheiro Guimarães contra a decisão monocrática, de minha lavra, por meio 

da qual neguei provimento ao Recurso Ordinário, nos termos da seguinte ementa (fl. 

299):

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CONTRAVENÇÃO PENAL DE 
PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE, CRIMES DE AMEAÇA E DE SUBMISSÃO 
DE CRIANÇA A VEXAME OU CONSTRANGIMENTO. PLEITO PELO 
RECONHECIMENTO DA ABOLITIO CRIMINIS COM RELAÇÃO À 
CONTRAVENÇÃO PENAL DE PERTUBAÇÃO DA TRANQUILIDADE. ART. 65 DO 
DECRETO-LEI N. 3.688/1941 REVOGADO. CONTINUIDADE NORMATIVO-
TÍPICA COM RELAÇÃO AO ART. 147-A DO CÓDIGO PENAL. REITERAÇÃO DE 
CONDUTAS. PRECEDENTES. PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL 
(INÉPCIA DA DENÚNCIA E ATIPICIDADE DOS FATOS). AMEAÇA. DELITO DE 
FORMA LIVRE. AMEAÇA INDIRETA. POSSIBILIDADE. PEÇA ACUSATÓRIA 
APTA A INAUGURAR A AÇÃO.

Ordem denegada.
 

No presente recurso, a defesa reafirma que, no presente caso, não há falar 

em continuidade normativa, uma vez que não houve reiteração da conduta do agente, 

já que, no interregno de 1 ano, na denúncia só constam dois fatos acerca da suposta 

perturbação da tranquilidade da vítima.
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Nesse toar, adverte que, inexistindo reiteração de condutas, o art. 65 da Lei 

de Contravenções Penais não foi alcançado pela continuidade normativa, nos termos, 

inclusive, da jurisprudência desta Corte, razão pela qual ocorreu a abolitio criminis da 

referida contravenção.

Aduz, ainda, que são atípicas as condutas do réu descritas na denúncia, 

com relação ao delito de ameaça, uma vez que a denúncia narra uma suposta ameaça 

dirigida a Saulo, que sequer figura como vítima na ação criminal, resultando em 

impossível responsabilidade penal. Neste contexto, não existe nexo de causalidade 

entre as supostas condutas do Recorrente em face de Marcela, tendo em vista que 

nenhum dos fatos imputados dizem respeito a ela, mas tão somente a pessoa de Saulo  

(fl. 321).

Por fim, traz pedido nos seguintes termos (fl. 323):

[...]
Diante de todo o exposto, requer o conhecimento e provimento do presente 

recurso, diante de fato objetivo e concreto que não demanda qualquer revolvimento 
de matéria probatória, para determinar o trancamento da ação penal, tendo em 
vista a ocorrência da abolitio criminis em relação à contravenção penal do art. 65 
da LCP, bem como a atipicidade ou inépcia dos fatos narrados na denúncia.

[...]
 
 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento, tendo em vista que a decisão 

ora agravada se revela consentânea com a jurisprudência deste Superior Tribunal, 

devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ao negar o pedido da defesa de reconhecimento de abolitio criminis com 

relação à contravenção penal prevista no art. 65 do Decreto-Lei n. 3.688/1941, o 

Tribunal a quo teceu os seguintes fundamentos (fls. 235/236):

 
[...]
Conforme ponderou a autoridade coatora, a revogação do art. 65 da Lei de 

Contravenções Penais pela Lei n. 14.132/21 não enseja, necessariamente, a 
abolitio criminis, porquanto a conduta proscrita foi parcialmente deslocada, sem 
solução de continuidade, para a nova infração penal prevista no art. 147-A 
ao Código Penal.
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Diferentemente da contravenção penal, o novo crime de perseguição 
(conhecido como stalking), inserido pela Lei n. 14.132/21, exige reiteração do 
comportamento tipificado, razão pela qual é necessário examinar o caso 
concreto para se verificar se a conduta - antes entendida como contravenção 
penal de perturbação da tranquilidade - se subsume ao novo crime de 
perseguição.

No caso dos autos, as supostas perturbações aconteceram entre 
outubro de 2018 e 10 de outubro de 2019, período em que o ora paciente teria 
efetuado cerca de cinquenta ligações para a ex-companheira, incidindo, 
portanto, o princípio da continuidade normativo-típica e não a abolição da 
contravenção, diante do cumprimento do requisito de reiteração dos atos 
perturbadores.

[...]

Vê-se, do trecho colacionado acima, que o Tribunal de origem julgou a lide 

no mesmo sentido em que vem decidindo esta Corte Superior de Justiça, que entende 

que incide ao caso o princípio da continuidade normativo-típica, pois, embora a Lei 

n.14.342/21 tenha revogado o art. 65 do Decreto-Lei n. 3.888/1941, a conduta que ele 

reprovava continua punível, pois a própria lei revogadora deslocou tal ação para o tipo 

penal do art. 147-A do Código Penal, não se cuidando, portanto, como já afirmado, de 

hipótese de abolitio criminis (AgRg no HC n. 680.738/DF, Relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 4/10/2021).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. CONTRAVENÇÃO DE PERTURBAÇÃO DA 
TRANQUILIDADE. ART. 65 DO DECRETO LEI N. 3.688/1941. PRETENSA 
NULIDADE PELA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO QUANTO A DESPACHO 
PROFERIDO NA ORIGEM. MATÉRIA DECIDIDA EM HABEAS CORPUS. PERDA 
DE OBJETO. RECURSO PREJUDICADO NO PONTO. ALEGAÇÃO DE ABOLITIO 
CRIMINIS. PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA. 
PRECEDENTES. A REPRESENTAÇÃO É ATO QUE DISPENSA MAIORES 
FORMALIDADES. VONTADE DA VÍTIMA PRESENTE NOS AUTOS. SUPOSTA 
AFRONTA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA 
VIA DO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 619 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. AFRONTA AOS 
ARTS. 489, § 1.º, INCISOS II, III e IV, 1.022 e 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INEXISTENTE. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
SUPERVENIÊNCIA. QUESTÃO PREJUDICADA. TESES DE AFRONTA À AMPLA 
DEFESA PELO INDEFERIMENTO DE PERGUNTAS À VÍTIMA E DE PRODUÇÃO 
DE PROVA TÉCNICA; INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO; E DE 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA E AUSÊNCIA DE DOLO. 
INVERSÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alegação de nulidade por falta de intimação quanto ao despacho do 
relator do feito no Tribunal a quo acerca do pedido pelo reconhecimento da abolitio 
criminis está prejudicada, pois foi apreciada nos autos do AgRg nos EDcl no HC n.

702.392/DF, de minha relatoria.
2. A decisão da Ministra CÁRMEM LÚCIA, do Supremo Tribunal Federal, 

quando da apreciação do HC n. 214.557/DF, contém determinação ao relator da 
Apelação no Tribunal de origem e não há qualquer comando dirigido ao STJ 
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que tenha impacto na marcha processual do apelo nobre e do agravo em recurso 
especial.

3. A revogação da contravenção de perturbação da tranquilidade - art. 
65 do Decreto Lei n. 3.688/1941 - pela Lei n. 14.132/2021, não significa que 
tenha ocorrido abolitio criminis em relação a todos os fatos que estavam 
enquadrados na referida infração penal.

4. In casu, considerando que o comportamento do Réu é reiterado - 
ação que, no momento atual, está contida no art. 147-A do Código Penal, em 
razão do princípio da continuidade normativo-típica -, não há falar em abolitio 
criminis.

5. A representação é ato que dispensa maiores formalidades, sendo 
suficiente que a vítima ou quem a represente legalmente apresente manifestação 
para que os fatos sejam devidamente apurados.

6. Não incumbe ao Superior Tribunal de Justiça examinar supostas ofensas a 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída pelo 
texto constitucional ao Supremo Tribunal Federal.

7. O Tribunal a quo solucionou a quaestio juris de maneira clara e coerente, 
apresentando todas as razões que firmaram o seu convencimento.

8. O aresto atacado não contém quaisquer vícios, porquanto o entendimento 
adotado pela Corte de origem é apto à solução de todas as questões suscitadas.

9. A superveniência da sentença torna superada a tese de inépcia da 
denúncia.

10. O Tribunal de origem concluiu que a prova pericial e as perguntas 
dirigidas à Vítima se revelavam desnecessárias ou indevidas; que não incide o 
princípio da consunção; e que é improcedente o pleito absolutório ante a 
suficiência probatória (o que afasta também as alegações de ausência de dolo e 
"aditamento informal" da denúncia). A inversão do julgado quanto a esses pontos 
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

11. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.027.073/DF, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022 - grifo nosso)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 

DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM PRÉVIO WRIT, AINDA NÃO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA 
SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. CONDUTA REITERADA DO 
TIPO PREVISTO NO ART. 65 DO DECRETO-LEI N. 3.688/1941. INEXISTÊNCIA 
DE ABOLITIO CRIMINIS. CONTINUIDADE NORMATIVA TÍPICA. ART. 147-A DO 
CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A revogação da contravenção de perturbação da tranquilidade - art. 
65 do Decreto Lei n. 3.688/1941 - pela Lei n. 14.132/2021 não significa que 
tenha ocorrido abolitio criminis em relação a todos os fatos que estavam 
enquadrados na referida infração penal. De fato, a parte final do art. 147-A do 
Código Penal prevê a conduta de perseguir alguém, reiteradamente, por 
qualquer meio e "de qualquer forma, invadindo ou perturbando sua esfera de 
liberdade ou privacidade", circunstância que já estava contida na ação de 
"molestar alguém ou perturbar-lhe a tranquilidade, por acinte ou por motivo 
reprovável", quando cometida de forma reiterada, porquanto a tutela da 
liberdade também abrange a tranquilidade.

2. A abolitio criminis apenas alcançou a referida contravenção na 
hipótese da prática de apenas um único ato, tendo em vista que o art. 147-A 
do Código Penal impõe, atualmente, a reiteração da ação delituosa. Assim, 
considerando que o ora Agravante teria, em tese, praticado a contravenção de 
forma reiterada - ação que, no momento atual, está contida no novel tipo penal 
acima mencionado, em razão da continuidade normativa típica -, não há ilegalidade 
a fim de justificar a concessão da ordem.

3. Reconhecer a inexistência de indícios de autoria delitiva para justificar a 
decretação das medidas protetivas demanda o amplo revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência incabível na estreita e célere via do habeas 
corpus. Além disso, as medidas impostas não se revelam 
desproporcionais, notadamente quando se verifica que o Paciente as descumpriu 
recentemente, tendo sido advertido sobre a possibilidade de decretação da 
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custódia provisória.
4. O art. 19, § 1º, da Lei n. 11.340/2006, expressamente autoriza a 

decretação das medidas protetivas de urgência de imediato, independentemente 
da audiência das partes e de manifestação do Ministério Público.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 685.255/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 15/2/2022, DJe de 25/2/2022 - grifo nosso)

Sendo assim, entende-se que, nos casos de reiteração delitiva, não houve 

abolitio criminis do delito previsto no art. 65 da Lei de Contravenções Penais, mas, sim, 

continuidade normativo-típica com o art. 147-A do Código Penal. Por outro lado, no 

caso de fatos isolados, considera-se a abolitio criminis.

In casu, conforme consta da denúncia, as supostas perturbações 

aconteceram entre outubro de 2018 e 10 de outubro de 2019, período em que o ora 

paciente teria efetuado diversas condutas com o fim de molestar a tranquilidade de sua 

ex-companheira, dentre elas, teria efetuado cerca de cinquenta ligações para a ex- 

companheira e, ainda, a molestado pessoalmente durante uma reunião no colégio 

Everest.

Ora, como bem ressaltado pelo Tribunal a quo, as cinquenta ligações para a 

ex-companheira já constitui, nesse primeiro momento, reiteração suficiente para manter 

o processamento pelo delito em questão, nos termos da jurisprudência desta Corte.

Ademais, de acordo com o precedente colacionado acima, a abolitio criminis 

apenas alcançou a referida contravenção na hipótese da prática de apenas um único 

ato, tendo em vista que o art. 147-A do Código Penal impõe, atualmente, a reiteração 

da ação delituosa (AgRg no HC n. 685.255/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 25/2/2022 - grifo nosso).

Sendo assim, nesse primeiro momento de recebimento da denúncia, não há 

falar em abolitio criminis, pois, de acordo com os fatos deduzidos na inicial, ao que 

parece, o réu praticou diversas condutas de forma reiterada.

No mais, sabe-se que, nos termos do entendimento consolidado desta 

Corte, o trancamento da ação penal por meio do habeas corpus somente é possível, 

em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a 

atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a 

ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito (RHC n. 

118.885/MG, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 4/11/2019).
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No mesmo sentido, confira-se: RHC n. 96.732/PA, de minha relatoria, Sexta 

Turma, DJe 19/3/2019.

No caso, a defesa alega inépcia de denúncia em razão da atipicidade dos 

fatos, uma vez que as ameaças teriam sido dirigidas a Saulo, e não à vítima dos autos 

(sua ex-companheira).

Contudo, esta Corte Superior entende que o delito de ameaça é formal, 

bastando que o agente queira intimidar a vítima, e que sua ameaça tenha 

o potencial para fazê-lo, tratando-se, outrossim, de delito de forma livre, que pode 

ser praticado por meio de palavras, gestos, escritos ou qualquer outro meio simbólico, 

de forma direta ou indireta, explícita ou implícita e, ainda, condicional, desde que a 

intimidação seja apta a causar temor na vítima (APn n. 943/DF, Relator Ministro Jorge 

Mussi, Corte Especial, julgado em 20/4/2022, DJe de 12/5/2022 - grifo nosso).

No mesmo sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AMEAÇA. ART. 147, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - CP. 
1) ABSOLVIÇÃO. ÓBICE DO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO, VEDADO 
CONFORME SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 2) 
JUNTADA DE DOCUMENTO NOVO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DESCABIDA. 3) DOCUMENTO NOVO QUE NÃO DENOTA IMINENTE COAÇÃO 
ILEGAL. AMEAÇA INDIRETA ADMITIDA. 4) VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE DESCABIDA EM RECURSO ESPECIAL. 5) AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O pleito absolutório esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ, pois a 
condenação proveniente das instâncias ordinárias foi embasada na prova dos 
autos.

2. Não é possível a juntada de documento novo em sede de embargos de 
declaração. Precedentes (EDcl no HC 236.647/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 12/6/2013).

3. O crime de ameaça é de forma livre, podendo ser praticado através de 
palavras, gestos, escritos ou qualquer outro meio simbólico, de forma direta ou 
indireta, explícita ou implícita e, ainda, condicional, desde que a intimidação seja 
apta a causar temor na vítima (RHC 66.148/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 12/12/2016).

3.1. No caso concreto, os termos de reinquirição de testemunha sequer 
denotam iminente coação ilegal flagrante a ser conhecida de ofício, pois não 
rechaçam a forma indireta do delito.

4. Não se insere no rol de competências do Superior Tribunal de Justiça a 
análise de malferimento a dispositivos constitucionais, porquanto se trata de 
matéria afeta ao âmbito de cognição do Supremo Tribunal Federal (art. 102, inciso 
III, alíneas a, da Constituição da República) (AgRg no AREsp 1421659/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1º/4/2019).

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.641.808/SP, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe de 8/2/2021 - grifo nosso)
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No mesmo sentido: RHC n. 66.148/DF, Relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 6/12/2016, DJe de 12/12/2016.

Logo, uma vez que é aceita a ameaça de forma indireta, quando o mal 

prometido recaia a terceira pessoa que possua ligação com a vítima, não vislumbro, 

nesse momento, inépcia da denúncia nem atipicidade das condutas imputadas ao 

recorrente, devendo a matéria ser melhor analisada no decorrer da instrução criminal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0081348-6 RHC 162.389 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07007217020228070000  20190110194126  7007217020228070000

EM MESA JULGADO: 13/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAMUEL JOHN OCTAVIO HOLCOMB PINHEIRO GUIMARAES 
ADVOGADOS : PATRÍCIA DE CAMARGO FIGUEIREDO  - DF020779 

 LUIS HENRIQUE CESAR PRATA  - DF039956 
 ALINE PERNA SANTOS  - DF043530 
 GABRIELLA LEONEL DE SOUZA VENÂNCIO  - DF058845 
 FRANCISCO ESLEI DE LIMA  - DF069138 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal - Trancamento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL JOHN OCTAVIO HOLCOMB PINHEIRO GUIMARAES 
ADVOGADOS : PATRÍCIA DE CAMARGO FIGUEIREDO  - DF020779 

 LUIS HENRIQUE CESAR PRATA  - DF039956 
 ALINE PERNA SANTOS  - DF043530 
 GABRIELLA LEONEL DE SOUZA VENÂNCIO  - DF058845 
 FRANCISCO ESLEI DE LIMA  - DF069138 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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